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Notas explicativas da administração

às demonstrações financeiras

1. Contexto operacional: A Bionovis S.A. - Companhia Brasileira de Biotecnolo-
gia Farmacêutica (“Companhia” ou “Bionovis”) é uma sociedade por ações de 
capital fechado, com sede na cidade de Valinhos, no Estado de São Paulo. A 
Companhia iniciou suas atividades em 22/03/2012, por meio da celebração de 
acordo entre Aché Laboratórios Farmacêuticos S.A., NC Participações S.A., 
Hypera S.A. e União Química Farmacêutica Nacional S.A., pelo qual cada acionis-
ta detém 25% do capital social da Companhia. A Companhia tem por atividade 
operacional a pesquisa, o desenvolvimento, a produção, distribuição, importação, 
revenda e a comercialização de produtos manufaturados pela tecnologia do DNA 
recombinante, pela manipulação genética de células ou pelo cultivo celular mas-
sivo, incluindo proteínas recombinantes, anticorpos monoclonais, células-tronco 
e peptídeos com fim terapêutico (“Produtos Biotecnológicos”) para uso em medi-
cina humana. Em 2014, a Companhia firmou contrato junto ao Ministério da Saúde 
por meio do laboratório público Bio-Manguinhos, da Fiocruz, para desenvolvimen-
to e fornecimento de produtos biofármacos por meio da Parceria para o Desenvol-
vimento Produtivo (“PDP”). O referido contrato possui prazo de vigência de 10 
anos a contar da primeira venda do produto para Bio-Manguinhos. Até 2014, a 
Companhia encontrava-se em fase pré-operacional e em dezembro de 2015 foi 
importado parte do primeiro lote de produto destinado a revenda ao Ministério da 
Saúde por meio do laboratório público Bio-Manguinhos, da Fiocruz. No ano de 
2016, foi elaborado o projeto de engenharia para a instalação de sua fábrica e 
centro de pesquisa, desenvolvimento e inovação em Valinhos/SP. Esse projeto 
vem sendo substancialmente financiado pela Financiadora de Estudos e Projetos 
- FINEP e Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES. A 
primeira etapa da construção da planta produtiva foi concluída em 2019, com a 
instalação de toda sua infraestrutura e suas utilidades, laboratórios e centro de 
Pesquisa e Desenvolvimento - P&D, seguidos por atividades de validação para 
em sequência iniciar a produção de lotes comerciais. Em 2020 e 2021 os investi-
mentos em ativo fixo seguiram o planejamento inicial, a despeito das dificuldades 
impostas pela pandemia da Covid-19. Em 2021 teve início a produção dos primei-
ros lotes de engenharia do infliximabe no contexto do contrato de transferência de 
tecnologia na modalidade “like-to-like”, visando a produção local deste produto. 
Em 2022 o referido lote de engenharia foi totalmente concluído com sucesso e o 
primeiro Lote de Validação, inicializou-se em Abril de 2022. A conclusão dos 3 lo-
tes de validação, está prevista para Maio de 2023. Após a finalização dos 3 Lotes 
de Validação, conhecido na indústria farmacêutica como “PPQ”, estes serão sub-
metidos à aprovação da ANVISA, que dará o parecer final sobre a aprovação 
destes Lotes de Validação, através da inspeção CTO - Condições Técnico-Opera-
cional, que acontecerá no quarto trimestre de 2023. Se os lotes forem aprovados, 
estarão aptos para serem comercializados. Nesse contexto, as vendas da Com-
panhia são integralmente para o Instituto de Tecnologia em Imunobiológicos/Bio
-Manguinhos e, portanto, a Companhia depende da manutenção desse Contrato. 
Em paralelo, a Bionovis tem avançado na montagem de sua equipe de pesquisa, 
desenvolvimento e inovação, com o foco de desenvolver produtos para atender o 
mercado brasileiro e exportações. Já estão sendo conduzidas atividades de de-
senvolvimento de produto, as quais estão em fase intermediária. Desde o segun-
do semestre de 2019, a Bionovis conta com uma ampla área e com o mais moder-
no laboratório para esta atividade. A Bionovis tem ainda trabalhado na busca de 
novas parcerias, com a finalidade de desenvolver e incorporar novas tecnologias 
produtivas no Brasil para a produção de outros produtos biológicos. Em 
31/12/2022, a Bionovis possuía os seguintes produtos em seu portfólio: Inflixi-
mabe, Etanercepte, Beta Interferona, Golimumabe, Rituximabe, Trastuzumabe e 
Adalimumabe. A Companhia e sua controlada contemplam o “Grupo”. 1.1 Princi-
pais eventos ocorridos durante o exercício de 2022: Efeitos decorrentes da 
Covid-19: A Companhia continua mantendo medidas preventivas e mitigatórias 
em cumprimento com as regras e políticas estabelecidas pelas autoridades de 
saúde nacionais e internacionais, visando minimizar, tanto quanto possível, os 
impactos decorrentes da pandemia da COVID-19 sobre a segurança das pesso-
as, da sociedade e os seus negócios. Priorizando a saúde e segurança de seus 
empregados, clientes, fornecedores e outros colaboradores, a Companhia segue 
tomando medidas sanitárias e distanciamento social indicadas pelo Ministério da 
Saúde e Secretaria da Saúde do Estado de São Paulo. A Companhia também to-
mou medidas adicionais como adotar trabalho remoto para colaboradores admi-
nistrativos, efetuou campanhas de vacinação para colaboradores, terceiros e visi-
tantes, restrição de viagens e redução de deslocamentos. Por fim, o plano de 
negócios da Companhia foi parcialmente afetado pela pandemia da Covid-19 em 
razão do foco de seus clientes no combate à referida pandemia, reduzindo assim 
a celeridade do planejamento de volume de operações entre 2021 e 2022. Inde-
pendentemente disso, a Companhia deu andamento ao seu planejamento estra-
tégico, mantendo os investimentos em ativo fixo e a continuidade da produção dos 
primeiros lotes de engenharia e de validação para futura produção em território 
nacional e comercialização do infliximabe, portanto, dando seguimento também 
ao plano de transferência de tecnologia assinado com seus parceiros internacio-
nais. Os gastos incorridos com o projeto Infliximabe referente aos lotes de valida-
ção e lotes de engenharia, foram respectivamente classificados contabilmente em 
estoques (Nota 9) e ativo imobilizado (Nota 13). Novos Produtos: Novo contrato 
de PDP: Em 2022, a Bionovis realizou a primeira venda no formato de PDP, entre 
seu novo parceiro de negócios e o Ministério da Saúde, do seu sétimo medica-
mento, o Adalimumabe. Dessa forma a Bionovis consolida ainda mais a parceria 
com o Ministério da Saúde em fornecimento de medicamentos de alto valor agre-
gado e na transferência de tecnologia inédita no Brasil. Licenciamentos e Merca-
do Privado: Em 2022, a Bionovis investiu recursos em atividades para o licencia-
mento de novos produtos para lançamentos nos mercados privado e público 
brasileiros. A empresa vem buscando parcerias internacionais para trazer ao 
Brasil biofármacos biossimilares e inovadores que possam reforçar e ampliar a 
sua posição de protagonismo em biotecnologia farmacêutica no país. Pesquisa & 
Desenvolvimento: O plano de desenvolvimento de biofármacos próprios da Bio-
novis foi consolidado em 2022. A Bionovis realizou a contratação de um CSO 
(Chief Scientific Officer) com experiência internacional que passa a coordenar as 
atividades de Pesquisa & Desenvolvimento (P&D) de biofármacos a serem lança-
dos e comercializados globalmente. Nesse contexto a Companhia concretizou em 
agosto de 2022 a abertura de uma subsidiária na Europa (Genebra, Suíça), com a 
exclusiva finalidade de otimizar a gestão dessas atividades de P&D ao longo dos 
próximos anos. Efeitos decorrentes da Guerra Rússia e Ucrânia: A guerra en-
tre a Ucrânia e Rússia não causou impactos significativos ou perceptíveis aos 
processos produtivos da Bionovis, sejam eles no âmbito de aquisição de Merca-
dorias ou entre as negociações com os parceiros internacionais. A Companhia 
mantém suas operações normais, sem impactos de maior magnitude até o mo-
mento. Impactos relacionados às mudanças climáticas: No que tange os cui-
dados com o meio ambiente e às mudanças climáticas, o Grupo possui e segue 
suas políticas, bem como monitora as ações para proteção do meio ambiente. A 
administração e diretoria entende que não há impactos financeiros futuros relacio-
nados à esse tema que mereçam ser mencionadas nas demonstrações financei-
ras do grupo. 1.2 Reapresentação das Cifras Comparativas: Em 2022, foram 
identificados ajustes do exercício anterior, relacionados à retificação na apuração 
do IR e CS, no montante de R$15.242. A base de cálculo no montante de 
R$44.831, que em 2021 foi considerado despesas indedutíveis e após estudos e 
opinião legal dos nossos advogados, o montante deve ser considerado despesas 
dedutíveis. A referida correção afetou o passivo circulante de 31/12/2021 e resul-
tado do exercício findo nesta data em R$15.242. Dessa forma, as demonstrações 
financeiras individuais e consolidados de 31/12/2021, apresentadas para fins de 
comparação, foram ajustadas e estão sendo reapresentadas. A Companhia pro-
cedeu em acordo com as normas contábeis vigentes no ato do estorno da adição 
na apuração de IR e CS, alterando o valor recolhido de R$22.890 para R$7.648. 
Essa dedutibilidade acarretou um ganho no resultado do exercício de 2021 em 
R$15.242, sendo R$11.208 de Imposto de Renda e R$4.034 de Contribuição So-
cial. Nas Demonstrações Financeiras de 2022, a referida transação foi reapresen-
tada no período de 2021, na coluna de ajustes. Conforme artigo 186 da Lei nº 
6.404/76 e CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de 
erro. Dessa forma, os procedimentos contábeis e fiscais a executados para a 
correção da declaração de imposto de renda e as demonstrações financeiras fo-
ram ajustadas e estão sendo reapresentadas.
Balanço patrimonial Controladora

Ativo Original Ajuste
31/12/2021 

Reapresentado
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 7) 173.742 - 173.742
Contas a receber de clientes (Nota 8) 242.860 - 242.860
Adiantamento Diversos - - -
Estoques (Nota 9) 249.715 - 249.715
Impostos a recuperar (Nota 10) 11.976 15.242 27.218
Outros créditos 8.918 - 8.918
Total do ativo circulante 687.211 15.242 702.453
Não circulante
Impostos a recuperar (Nota 10) 28.500 - 28.500
Depósitos judiciais (Nota 11) 224 - 224
Tributos diferidos (Nota 16) 3.111 - 3.111
Investimentos (Nota 12) - - -
Imobilizado (Nota 13) 323.898 - 323.898
Direito de uso de ativos - - -
Intangível (Nota 13) 3.331 - 3.331
Total do ativo não circulante 359.064 - 359.064
Total do ativo 1.046.275 15.242 1.061.517

Controladora

Passivo e patrimônio líquido Original Ajuste

31/12/2021 
Reapre- 
sentado

Circulante
Fornecedores (Nota 14) 502.467 - 502.467
Financiamentos (Nota 15) 61.024 - 61.024
Passivos de Arrendamento 29 - 29
IR e CS (Nota 25) 1.631 - 1.631
Impostos e contribuições a recolher 75 - 75
Salários, provisões e encargos sociais (Nota 17) 7.451 - 7.451
Dividendos a pagar (Nota 18.2) 428 - 428
Tributos diferidos (Nota 16) - - -
Outras obrigações 5.840 - 5.840
Total do passivo circulante 578.945 - 578.945
Não circulante
Financiamentos (Nota 14). 310.928 - 310.928
Passivos de Arrendamento LP - - -
Provisão para pagamento de bônus (Nota 17) 882 - 882
Provisão para contingências (Nota 11) 2.012 - 2.012
Tributos diferidos (Nota 16). - - -
Total do passivo não circulante 313.822 - 313.822
Total do passivo 892.767 - 892.767
Patrimônio líquido (Nota 18)
Capital social 77.000 - 77.000
Reserva de lucros 4.890 - 4.890
Reserva de Retenções de Lucros 71.618 15.242 86.860
Juros sobre Capital Próprio - - -
Total do patrimônio líquido 153.508 15.242 168.750
Total do passivo e do patrimônio líquido 1.046.275 15.242 1.061.517

Bionovis S.A. - Companhia Brasileira de Biotecnologia Farmacêutica
CNPJ nº 12.320.079/0001-17

Demonstrações Financeiras dos Exercícios Findos em 31 de dezembro 2022 e 2021 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
Balanço patrimonial

Controladora Consolidado
Ativo 2022 2021 2022 2021

(Reapresentado 
Nota 1.2)

Circulante 932.279 702.453 933.710 702.453
Caixa e equivalentes
 de caixa (Nota 7) 120.104 173.742 121.535 173.742
Contas a receber de clientes (Nota 8) 545.524 242.860 545.524 242.860
Estoques (Nota 9) 218.771 249.715 218.771 249.715
Impostos a recuperar (Nota 10) 42.744 27.218 42.744 27.218
Outros créditos 5.136 8.918 5.136 8.918
Não circulante 389.439 359.064 388.008 359.064
Impostos a recuperar (Nota 10) 37.257 28.500 37.257 28.500
Depósitos judiciais (Nota 11) 247 224 247 224
Tributos diferidos (Nota 16) - 3.111 - 3.111
Investimentos (Nota 12) 3.032 - 10 -
Imobilizado (Nota 13) 344.795 323.898 346.386 323.898
Intangível (Nota 13) 4.108 3.331 4.108 3.331
Total do ativo 1.321.718 1.061.517 1.321.718 1.061.517

Demonstração do resultado abrangente
Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
(Reapresentado 

Nota 1.2)
Lucro líquido do exercício 110.365 17.042 110.340 17.042
Outros resultados abrangente - - - -
Resultado abrangente do exercício 110.365 17.042 110.340 17.042

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido 2022 2021 2022 2021

(Reapresentado 
Nota 1.2)

Circulante 817.052 578.945 817.052 578.945
Fornecedores (Nota 14) 682.682 502.467 682.682 502.467
Financiamentos (Nota 15) 90.387 61.024 90.387 61.024
Passivos de arrendamento 726 29 726 29
IR e CS (Nota 25) - 1.631 - 1.631
Impostos e contribuições a recolher 1.636 75 1.636 75
Salários, provisões e encargos
 sociais (Nota 17) 9.670 7.451 9.670 7.451
Dividendos a pagar (Nota 18.2) 23.805 428 23.805 428
Outras obrigações 8.146 5.840 8.146 5.840
Não circulante 265.690 313.822 265.690 313.822
Fornecedores (Nota 14) 32.267 - 32.267 -
Financiamentos (Nota 15). 208.613 310.928 208.613 310.928
Passivos de arrendamento 836 - 836 -
Provisão para pagamento
 de bônus (Nota 17) 1.954 882 1.954 882
Provisão para
 contingências (Nota 11) 2.385 2.012 2.385 2.012
Tributos diferidos (Nota 16) 19.635 - 19.635 -
Total do passivo 1.082.742 892.767 1.082.742 892.767
Patrimônio líquido (Nota 18) 238.976 168.750 238.976 168.750
Capital social 85.612 77.000 85.612 77.000
Reserva de lucros 9.902 4.890 9.902 4.890
Reserva de retenções de lucros 153.594 86.860 153.594 86.860
Juros sobre capital próprio (10.132) - (10.132) -
Total do passivo
 e patrimônio líquido 1.321.718 1.061.517 1.321.718 1.061.517

Demonstração do resultado
Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
(Reapresentado 

Nota 1.2)
(Reapresentado 

Nota 1.2)
Receita líquida de vendas (Nota 19)1.142.463 833.917 1.142.463 833.917
Custo dos produtos
 vendidos (Nota 20) (867.429) (664.665) (867.429) (664.665)
Lucro bruto 275.034 169.252 275.034 169.252
Despesas com vendas (Nota 20) (9.821) (5.551) (9.821) (5.551)
Despesas gerais
 e administrativas (Nota 20) (72.356) (49.521) (72.378) (49.521)
Despesas com pesquisa
 e desenvolvimento (Nota 20) (50.196) (34.523) (50.196) (34.523)
Outras receitas e despesas 6.583 (44.831) 6.583 (44.831)
Lucro operacional 149.244 34.826 149.222 34.826
Receitas financeiras (Nota 21) 20.251 15.534 20.251 15.534
Despesas financeiras (Nota 21) (38.775) (28.455) (38.778) (28.455)
Despesas financeiras, líquidas (18.524) (12.921) (18.524) (12.921)
Lucro antes do IR e CS 130.720 21.905 130.695 21.905
IR e CS (Nota 25) (20.355) (4.863) (20.355) (4.863)
Lucro líquido do exercício 110.365 17.043 110.340 17.043
Média ponderada de ações
 em circulação em milhares 77.718 59.333 77.718 59.333
Lucro por ação -
 Básico e diluído (em R$) 1,4201 0,2872 1,4198 0,0303

Demonstração das mutações no patrimônio líquido
Capital social Reserva legal Reserva de retenção de lucros Lucros acumulados Total

Em 01/01/2021 24.000 4.800 106.944 - 135.744
Integralização de capital (Nota 18) 53.000 - (53.000) - -
Lucro líquido do exercício - - - 1.800 1.800
Constituição de reserva legal (Nota 18.2) - 90 - (90) -
Reversão dos dividendos mínimos obrigatórios de 2021 (Nota 18.2) - - - 16.392 16.392
Dividendos obrigatórios (Nota 18.2) - - - (428) (428)
Retenção de lucros para reinvestimentos (Nota 18.2) - - 17.674 (17.674) -
Em 31/12/2021 77.000 4.890 71.618 - 153.508
Integralização de capital (Nota 18.1) 8.612 - - - 8.612
Lucro líquido do exercício - - - 110.365 110.365
Constituição reserva legal (Nota 18.4) - 5.012 - (5.012) -
Reversão dos dividendos mínimos obrigatórios de 2021 (Nota 18.2) - - - 428 428
Dividendos obrigatórios (Nota 18.2) - - - (23.805) (23.805)
Retenção de lucros para reinvestimentos (Nota 18.5) - - 71.844 (71.844) -
Juros sobre capital próprio - - - (10.132) (10.132)
Em 31/12/2022 85.612 9.902 143.462 - 238.975

Demonstração dos fluxos de caixa
Fluxo de caixa das atividades
 operacionais

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Lucro antes do IR e CSLL 130.720 21.905 130.695 21.905
Ajustes: Depreciação e
 amortização (Nota 13) 24.243 12.631 24.243 12.631
Provisão para obsolescência de estoques 43 16 43 16
Variação cambial não realizada 2.210 5 2.244 5
Juros sobre financiamento (Nota 15) 33.799 23.795 33.799 23.795
Provisão de contingência 
 trabalhista (Nota 11) 373 (113) 373 (113)
Equivalência patrimonial (19) - (19) -
Outras provisões (10.664) 50 (10.664) 50

180.705 58.289 180.714 58.289
Variações nos ativos e passivos
Fornecedores 210.437 237.562 210.437 237.562
Adtos diversos - (7.906) - (7.906)
Estoques 30.901 (113.747) 30.901 (113.747)
Contas a receber de cliente (302.664) (90.677) (302.664) (90.677)
Impostos a recuperar (24.282) (17.622) (24.282) (17.622)
Outros créditos 3.542 100 3.542 100
Depósitos judiciais (23) (224) (23) (224)
Salários, provisões
 e contribuições sociais a pagar 3.290 (78) 3.290 (78)
Impostos e contribuições a recolher (70) (50) (70) (50)
Outras obrigações 2.306 379 2.306 379
Caixa gerado nas atividades
 operacionais 104.142 66.026 104.151 66.026

IR e CS Pagos (2.389) (29.038) (2.389) (29.038)

Juros pagos (Nota 15) (32.205) (21.632) (32.205) (21.632)
Fluxo de caixa líquido provenien-
 te das atividades operacionais 69.548 15.356 69.557 15.356

Fluxo de caixa de atividades de investimento
Aquisição de imobilizado
 e intangíveis (Nota 13) (45.627) (68.689) (47.218) (68.689)
Aporte de capital em Empresa 
 controlada (3.013) - - -
Fluxo de caixa aplicado nas
 atividades de investimento (48.640) (68.689) (47.218) (68.689)

Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Captação de empréstimos
 financiamentos (Nota 15) - 10.451 - 10.451
Pagamento de financiamentos -
 Principal (Nota 15) (74.546) (58.309) (74.546) (58.309)
Fluxo de caixa aplicado nas
 atividades de financiamento (74.546) (47.858) (74.546) (47.858)
Aumento (redução) líquida
 de caixa e equivalentes de caixa (53.638) (101.191) (52.207) (101.191)
Caixa e equivalentes de caixa
 Início do período (Nota 7) 173.742 274.933 173.742 274.933
Caixa e equivalentes de caixa
 Final do exercício (Nota 7) 120.104 173.742 121.535 173.742
Redução líquida de caixa
 e equivalentes de caixa (53.638) (101.191) (52.207) (101.191)

Demonstração do resultado Controladora

Original Ajuste
31/12/2021 

Reapresentado
Receita líquida de vendas (Nota 19) 833.917 - 833.917
Custo dos produtos vendidos (Nota 20) (664.665) - (664.665)
Lucro bruto 169.252 - 169.252
Despesas com vendas (Nota 20) (5.551) - (5.551)
Despesas gerais e administrativas (Nota 20) (49.521) - (49.521)
Despesas com pesquisa
 e desenvolvimento (Nota 20) (34.523) - (34.523)
Outras despesas (44.831) - (44.831)
Lucro operacional 34.826 - 34.826
Receitas financeiras (Nota 21) 15.534 - 15.534
Despesas financeiras (Nota 21) (28.455) - (28.455)
Despesas financeiras, líquidas (12.921) - (12.921)
Lucro antes do IR e CS 21.905 - 21.905
IR e CS (Nota 25) (20.105) 15.242 (4.863)
Lucro líquido do exercício 1.800 15.242 17.042
Média ponderada de ações
 em circulação em milhares 59.333 - 59.333
Lucro por ação -
 Básico e diluído (em R$) 0,0303 0,2569 0,2872

Demonstrativo de Resultado Abrangente Controladora

Original Ajuste
31/12/2021 

Reapresentado
Lucro líquido do exercício 1.800 15.242 17.042
Outros resultados abrangentes - - -
Resultado abrangente do exercício 1.800 15.242 17.042
Impostos a recuperar Controladora

2021
Original Ajuste Reapresentado

ICMS a recuperar 15.400 - 15.400
IR e CS 5.887 15.242 21.129
Imposto de Renda Retido na Fonte 2.418 - 2.418
COFINS a recuperar 13.276 - 13.276
PIS a recuperar 2.866 - 2.866
IPI a recuperar 546 - 546
Outros tributos/encargos a recuperar 83 - 83

40.476 15.242 55.718
Menos: Ativo circulante (11.976) (15.242) (27.218)
Ativo Não circulante 28.500 - 28.500
IR e CS correntes e diferidos 31/12/2021

Original Ajuste
Reapre- 
sentado

Lucro antes do IR e da CS 21.905 - 21.905
Alíquota fiscal - % 34 - 34
IR e CS pela alíquota fiscal (7.448) - (7.448)
Benefício sobre investimento em P&D - Lei do Bem 3.319 - 3.319
Outras despesas não dedutíveis
 (receitas não tributáveis) 380 - 380
Adições permanentes (16.356) 15.242 (1.114)
Total do IR e CS (20.105) 15.242 (4.863)
IR e CS correntes (23.568) 15.242 (8.326)
IR e CS diferidos 3.463 - 3.463
Total do IR e CS no resultado (20.105) 15.242 (4.863)
Alíquota efetiva - % 92 (22)
A demonstração dos fluxos de caixa do exercício findo em 31/12/2021 não foi im-
pactada pelo ajuste referido acima. 2. Base de preparação das demonstrações 
financeiras: As demonstrações financeiras foram preparadas e estão sendo apre-
sentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronun-
ciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e eviden-
ciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e 
somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na 
sua gestão. As principais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas de-
monstrações financeiras estão apresentadas na Nota 6. As demonstrações finan-
ceiras foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor, que, 
no caso de ativos financeiros disponíveis para venda, outros ativos e passivos fi-
nanceiros, quando existentes, é ajustado para refletir a mensuração ao valor justo. 
A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas 
contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da administração da Com-
panhia no processo de aplicação de suas políticas contábeis. Aquelas áreas que 
requerem maior nível de julgamento e têm maior complexidade, bem como as 
áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações 
financeiras, estão divulgadas na Nota 6.1. (a) Demonstrações financeiras indivi-
duais: As demonstrações financeiras individuais da Controladora foram prepara-
das conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC). Essas demonstrações individuais são divul-
gadas em conjunto com as demonstrações financeiras consolidadas. (b) Demons-
trações financeiras consolidados: As demonstrações financeiras consolidadas 
foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (CPC). As emissões das demonstrações financeiras da con-
troladora e consolidado, foram aprovadas pelo Administração do Grupo, em 
30/03/2023. A controladora Bionovis Brasil realizou investimento abrindo uma filial 
na Suíça, em Agosto de 2022, destinada exclusivamente a pesquisa e desenvolvi-
mento de novos produtos. Os investimentos no ano corrente de 2022 foram desti-
nados exclusivamente para iniciar os contratos com novos fornecedores e pesqui-
sadores dos produtos. A Bionovis Suíça é controlada 100% pela Bionovis Brasil, do 
método de Equivalência Patrimonial. 2.1 Mudanças nas políticas contábeis e 
divulgações: As seguintes alterações de normas foram adotadas pela primeira 
vez para o exercício iniciado em 01/01/2022: • Aprimoramentos anuais - ciclo 
2018-2020: (i) IFRS 9/CPC 48 - “Instrumentos Financeiros” - esclarece quais taxas 
devem ser incluídas no teste de 10% para análise de baixa de passivos financeiros. 
(ii) IFRS 16/CPC 06 - “Arrendamentos” - alteração do exemplo 13 a fim de excluir o 
exemplo de pagamentos do arrendador relacionados a melhorias no imóvel arren-
dado. (iii) IFRS 1/CPC 37 “Adoção Inicial das Normas Internacionais de Relatórios 
Financeiros” - simplifica a aplicação da referida norma por uma subsidiária que 
adote o IFRS pela primeira vez após a sua controladora, em relação à mensuração 
do montante acumulado de variações cambiais. (iv) IAS 41/CP 29 - “Ativos Biológi-
cos” - remoção da exigência de excluir das estimativas de fluxos de caixa os tribu-
tos (IR/CS) ao mensurar o valor justo dos ativos biológicos e produtos agrícolas, 
alinhando assim as exigências de mensuração do valor justo no IAS 41 com as de 
outras normas IFRS. As alterações mencionadas acima não tiveram impactos 
materiais para a Companhia. 2.2 Novas normas e interpretações ainda não 
efetivas: As seguintes alterações de normas foram divulgadas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) em julho de 2022, mas entrarão em vigor em 
ou após 01/01/2023. • Alteração ao CPC 26 “Apresentação das Demonstrações 
Contábeis”: com o objetivo esclarecer que os passivos são classificados como cir-
culantes ou não circulantes, dependendo dos direitos que existem no final do perí-
odo. A classificação não é afetada pelas expectativas da entidade ou eventos após 
a data do relatório (por exemplo, o recebimento de um waiver ou quebra de cove-
nant). As alterações também esclarecem o que se refere “liquidação” de um passi-
vo à luz do IAS 1. Essas alterações têm vigência a partir de 01/01/2023. • Alteração 
ao CPC 32 “Tributos sobre o Lucro”: requer que as entidades reconheçam o impos-
to diferido sobre as transações que, no reconhecimento inicial, dão origem a mon-
tantes iguais de diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis. Isso normalmente 
se aplica a transações de arrendamentos (ativos de direito de uso e passivos de 
arrendamento) e obrigações de descomissionamento e restauração, como exem-
plo, e exigirá o reconhecimento de ativos e passivos fiscais diferidos adicionais. 
A referida alteração tem vigência a partir de 01/01/2023. O grupo está avaliando os 
principais impactos das alterações para aprimoramentos anuais. Não há outras 
normas CPC ou interpretações ICPC que ainda não entraram em vigor que pode-
riam ter impacto significativo sobre as demonstrações financeiras do Grupo. 
3. Gestão de riscos financeiros: 3.1 Fatores de risco financeiro: As atividades 
do Grupo a expõem a diversos riscos financeiros: risco de crédito, liquidez e de 
fluxo de caixa e de taxa de juros. A diretoria tem responsabilidade pelo estabeleci-
mento e supervisão da estrutura de gerenciamento de riscos. As políticas de geren-
ciamento de risco da Companhia são estabelecidas para identificar e analisar os 
riscos enfrentados, para definir limites e controles de riscos apropriados, e para 
monitorar riscos e aderência aos limites. As políticas e sistemas de gerenciamento 
de riscos são revisados frequentemente para refletir mudanças nas condições de 
mercado e nas atividades da Companhia e do Grupo. A gestão de risco é realizada 
pelo departamento de controladoria do Grupo, no qual busca identificar, avaliar e 
proteger o Grupo contra eventuais riscos financeiros em cooperação. A Administra-
ção estabelece princípios, para a gestão de risco, bem como para áreas específi-
cas, como risco de taxa de juros e risco de crédito. O quadro a seguir sumaria a 
natureza e a extensão dos riscos decorrentes de instrumentos financeiros e como 
o Grupo administra sua exposição.

Risco Exposição

Metodologia 
utilizada para 
mensuração 

do impacto Gestão
Risco de crédito Caixa e equivalentes

de caixa e contas
a receber de clientes

Análise
de

vencimento

Diversificação 
das instituições 

financeiras
Avaliação
de crédito

Monitoramento 
dos limites de 

crédito/ ratings

Risco de mercado -
 taxa de juros

Juros decorrentes as 
operações a receber

Previsões
de fluxo
de caixa

Ajuste no
reconhecimento

a receber

Risco de liquidez Fornecedores e
outros passivos

Previsões
de fluxo
de caixa

Controle de caixa
mantido pela

Companhia

Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da Companhia caso um cliente ou 
contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações 
contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis da Companhia, principal-
mente por caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras e contas a rece-
ber de clientes. O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição 
máxima do crédito, conforme a seguir:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Caixa e equivalentes de caixa
 e aplicações financeiras (Nota 7) (i) 120.104 173.742 121.535 173.742
Contas a receber de clientes (Nota 8) (ii) 545.524 242.860 545.524 242.860
Outros créditos 5.136 8.918 5.136 8.918

670.764 425.520 672.195 425.520
(i) A política de gestão de riscos, determina que a Companhia avalie regularmente 
o risco associado ao seu fluxo de caixa, bem como propostas de mitigação de risco. 
As estratégias de mitigação de riscos são executadas com o objetivo de reduzir os 
riscos com relação ao cumprimento dos compromissos assumidos pela Compa-

nhia, tanto com terceiros, quanto com seus acionistas. A Companhia possui aplica-
ções financeiras de curto prazo, e com liquidez imediata. No que tange às institui-
ções financeiras, a Companhia somente realiza operações com instituições 
financeiras consideradas de primeira linha e aplicações em títulos de renda fixa. (ii) 
A exposição da Companhia ao risco de crédito é influenciada, principalmente, pe-
las características individuais de seus clientes. A características dos clientes da 
Companhia (Poder Público), assim como o acompanhamento dos prazos de ven-
das e limites individuais de posição, são procedimentos adotados a fim de minimi-
zar inadimplências ou perdas na realização das contas a receber. A Companhia 
aplica a abordagem simplificada do CPC 48 para a mensuração de perdas de cré-
dito esperadas considerando uma provisão para perdas esperadas ao longo da 
vida útil para todas as contas a receber de clientes. Não há histórico de perdas nas 
contas a receber até a data de 31/12/2022. (b) Risco de liquidez: É o risco de a 
Companhia encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com 
seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com ou-
tro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de 
garantir, o máximo possível, ter sempre liquidez suficiente para cumprir com suas 
obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar per-
das inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. A Compa-
nhia vem desempenhando ao longo dos anos, a atividade de revenda dos medica-
mentos enquanto não houver fluxo de caixa decorrente da sua atividade produtiva. 
O fluxo de caixa proveniente dos financiamentos do BNDES, FINEP e outras insti-
tuições financeiras (conforme Nota 15) serão suficientes para honrar os compro-
missos financeiros assumidos. A tabela abaixo demonstra os passivos financeiros 
da Companhia por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanes-
cente no balanço patrimonial até a data contratual do vencimento. Os valores divul-
gados na tabela são os fluxos de caixa não descontados e demonstram o cronogra-
ma de amortização da dívida captada e inclui o valor já liberado principalmente pelo 
FINEP, divulgado na Nota 15 (financiamentos). Uma empresa (investida) do grupo 
foi aberta na Suíça em 8/11/2022. Está controlada não possui qualquer financia-
mento contratado no ano calendário de 2022. Dessa forma, os números abaixo 
representam tanto a Controladora como a Consolidado.

Consolidado
2022

Passivos financeiros
Valor 

contábil 1º ano 2º ano
3º-4º 
anos

5º-8º 
anos

Financiamentos (Nota 15) 299.000 90.387 57.232 108.834 42.547
Passivos de arrendamento 1.562 726 794 42 -
Fornecedores (Nota 14) 714.949 682.683 12.906 19.360 -
Outras obrigações 8.147 8.147 - - -

1.023.658 781.943 70.932 128.236 42.547
Consolidado

2021

Passivos financeiros
Valor 

contábil 1º ano 2º ano
3º-4º 
anos

5º-8º 
anos

Financiamentos (Nota 15) 371.952 61.024 91.649 118.722 100.557
Passivos de arrendamento 29 29 - - -
Fornecedores (Nota 14) 502.466 502.466 - - -
Outras obrigações 5.840 5.840 - - -

880.287 569.359 91.649 118.722 100.557
(c) Risco de fluxo de caixa: O caixa aplicado da Companhia tem rendimento 
indexado a percentuais do CDI, com resgate garantido pelos bancos emissores 
de acordo com as taxas contratadas. Não há outros ativos significativos cujo re-
sultado seja afetado diretamente pelas mudanças de taxas de juros do mercado. 
Para o passivo, o risco de taxa de juros da Companhia decorre de financiamentos 
indexados a uma taxa fixa que pode ser de 2,5% a.a. a 3,5% ao ano, a depender 
da variação da TJLP (se abaixo de 6,0% a.a., aplica-se a taxa de 2,5% a.a., e se 
acima de 6,0% a.a., aplica-se a taxa de 3,5% a.a.). O risco dessas taxas de juros 
contratadas é acompanhado desde o início do financiamento, sendo política da 
Companhia acompanhar as oscilações e projeções do mercado de juros. Em 
31/12/2022, a Companhia apresentava uma exposição líquida passiva de 
R$178.896 (2021 - R$198.210), composta pelo caixa e equivalentes de caixa 
deduzido dos financiamentos. A redução da exposição líquida decorre principal-
mente dos pagamentos significativos de investimentos em ativo imobilizado. (d) 
Risco com taxa de juros: O risco associado é oriundo da possibilidade de a 
Companhia incorrer em perdas por causa de flutuações nas taxas de juros que 
aumentem as despesas financeiras relativas a empréstimos e financiamentos 
captados no mercado. (e) Risco do fluxo de caixa ou valor justo associado 
com taxa de juros: Considerando que a Companhia não tem ativos significativos 
em que incidam juros, o resultado e os fluxos de caixa operacionais da Compa-
nhia são, substancialmente, independentes das mudanças nas taxas de juros do 
mercado. O risco de taxa de juros da Companhia decorre, basicamente, de em-
préstimos com instituições financeiras. A Companhia analisa sua exposição à 
taxa de juros de forma dinâmica, com base nessas análises, e define mudança 
razoável da taxa de juros e calcula o impacto sobre o resultado. Baseado nessas 
análises, a Companhia administra o risco de fluxo de caixa associado com a taxa 
de juros. (f) Risco cambial: A Companhia atua internacionalmente e está expos-
ta ao risco cambial decorrente de exposições de algumas moedas, mas principal-
mente em relação ao Euro. A administração estabeleceu uma política que exige 
que a Companhia administre seu risco cambial em relação à sua moeda funcio-
nal. O risco cambial ocorre quando operações comerciais futuras, ativos ou pas-
sivos registrados são mantidos em moeda diferente da moeda funcional da 
Companhia. As seguintes taxas de câmbio foram aplicadas durante o ano:

Consolidado
Taxa média Taxa de encerramento
2022 2021 2022 2021

Euro 5,9645 6,3808 5,5694 6,3210
As principais compras realizadas com fornecedores estrangeiros, importação de 
produtos destinados à venda, são realizadas em reais, portanto, sem risco cam-
bial para a Companhia. Por outro lado, em 31/12/2022 havia um saldo de forne-
cedores em moeda estrangeira no valor de R$76.620 (2021 - R$43.185), pois no 
ano de 2021 e ao decorrer do ano de 2022, em decorrência do início da produção 
dos primeiros lotes de engenharia e validação do infliximabe (Nota 1), foram fei-
tas importações de materiais necessários às primeiras produções deste biofár-
maco. A Companhia não fez a contratação de quaisquer instrumentos financeiros 
derivativos para se proteger desta exposição, por entender que o risco de perdas 
decorrentes do risco cambial não é relevante, no entanto, estuda a contratação 
de instrumentos afins na medida em que houver incremento das compras deno-
minadas em moeda estrangeira no futuro. 3.2 Estimativa do valor justo: Pres-
supõe-se que os saldos das contas a receber de clientes e contas a pagar aos 
fornecedores pelo valor contábil, menos a perda, impairment. No caso de contas 
a receber, estejam próximos de seus valores justos. A tabela abaixo classifica os 
ativos e passivos contabilizados ao valor justo de acordo com o método de ava-
liação. Os diferentes níveis foram definidos como segue: Nível 1 - preços cotados 
(não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. Nível 2 - 
informações, além dos preços cotados incluídas no nível 1, que são observáveis 
pelo mercado para o ativo ou passivo, seja diretamente (ou seja, como preços) ou 
indiretamente (ou seja, derivados dos preços). Nível 3 - informações para os ati-

vos ou passivos que não são baseadas em dados observáveis pelo mercado (ou 
seja, premissas não observáveis). As técnicas de avaliação específicas utiliza-
das para avaliar os instrumentos financeiros classificados como Nível 2 incluem: 
• O valor justo dos swaps de taxa de juros é calculado como o valor presente dos 
fluxos de caixa futuros estimados com base em curvas de rendimento observá-
veis. • O valor justo dos contratos de câmbio a termo é determinado utilizando 
taxas de câmbio a prazo na data do balanço. • O valor justo dos demais instru-
mentos financeiros (classificados como Nível 3) é determinado pela análise de 
fluxo de caixa descontado. Todos os ativos e passivos financeiros da Companhia 
estão classificados no Nível 2 em 31/12/2022 e de 2021. 4. Gestão de capital: 
Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a 
sua capacidade de continuidade para oferecer retorno aos acionistas e benefí-
cios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal 
para reduzir esse custo. Para manter ou ajustar a estrutura de capital da Compa-
nhia, a administração pode, ou propõe, nos casos em que os acionistas têm de 
aprovar, rever a política de pagamento de dividendos, devolver capital aos acio-
nistas ou, ainda, emitir novas ações ou vender ativos para reduzir, por exemplo, 
o nível de endividamento. Condizente com outras companhias do setor, a Com-
panhia monitora o capital com base no índice de alavancagem financeira. 
Esse índice corresponde à dívida líquida expressa como percentual do capital 
total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de financiamentos, 
 incluindo empréstimos de curto e longo prazos, conforme demonstrado no balan-
ço patrimonial, subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa. O capital 
total é apurado por meio da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado 
no balanço patrimonial, com a dívida líquida. Os índices de alavancagem finan-
ceira em 31/12/2022 e de 2021 podem ser assim sumarizados:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Total dos financiamentos (Nota 15) 299.000 371.952 299.000 371.952
Menos: caixa e equivalentes
 de caixa (Nota 7) (120.104) (173.742) (121.535) (173.742)
Dívida líquida 178.896 198.210 177.465 198.210
Total do patrimônio líquido 238.976 168.750 238.976 168.750
Total do capital 417.872 366.960 416.441 366.960
Índice de alavancagem
 financeira - % 43% 54% 43% 54%
5. Instrumentos financeiros por categoria: 5.1 Ativos e passivos financei-
ros: Os ativos financeiros abaixo estão sujeitos a compensações contratuais.

Controladora Consolidado
Ativos financeiros 
 ao custo amortizado 2022 2021 2022 2021
Caixa e equivalentes de caixa 120.104 173.742 121.535 173.742
Contas a receber de clientes 545.524 242.860 545.524 242.860
Outros créditos 5.136 8.918 5.136 8.918
Depósitos judiciais 247 224 247 224
Total do Ativo 671.011 425.744 672.442 425.744

Controladora Consolidado
Passivos financeiros 
 ao custo amortizado 2022 2021 2022 2021
Fornecedores 714.949 502.467 714.949 502.467
Passivos de arrendamento 1.562 29 1.562 29
Financiamentos 299.000 371.952 299.000 371.952
Outras obrigações 8.146 5.840 8.146 5.840
Dividendos a pagar 23.805 428 23.805 428
Total do passivo 1.047.462 880.716 1.047.462 880.716
5.2 Análise de sensibilidade: Em 31/12/2022 a Bionovis possuía passivos de-
nominados em moeda estrangeira no montante de R$76.620 (2021 - R$43.185 ). 
Se a taxa do Euro/Dólar tivessem apresentado variação equivalente a 25% no 
final do exercício, para mais ou para menos, o resultado de 2022 teria sido afeta-
do em R$9.723 (2021 - R$10.796). 5.3 Qualidade do crédito de ativos finan-
ceiros: A qualidade do crédito dos ativos financeiros pode ser avaliada, conforme 
segue: - Caixa e equivalentes de caixa: Companhia mantém os depósitos bancá-
rios em instituições financeiras reconhecidas:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Conta Corrente e depósitos bancários de
 curto prazo (Standard & Poor’s): BB- 120.104 173.742 121.535 173.742

120.104 173.742 121.535 173.742
- Contas a receber: referem-se, a (i) vendas para um único cliente, conforme Nota 
1, laboratório público Bio-Manguinhos.

Consolidado
2022 2021

Contas a receber de clientes - Grupo 1 (*) 545.524 242.860
545.524 242.860

(*) Grupo 1 - Cliente sem histórico de inadimplência. 5.4 Análise dos instrumen-
tos financeiros: O valor justo dos ativos e passivos financeiros é incluído no 
valor pelo qual o instrumento poderia ser trocado em uma transação corrente 
entre partes dispostas a negociar, e não em uma venda ou liquidação forçada. O 
valor justo de ativos financeiros disponíveis para venda é obtido por meio de 
preços de mercado cotados em mercados ativos, se houver. Pressupõe-se que 
os saldos das contas a receber de clientes e contas a pagar aos fornecedores 
pelo valor contábil, menos a perda (impairment), quando aplicável, estejam pró-
ximos de seus valores justos, considerado os prazos de realização e liquidação 
desses saldos. O valor justo dos passivos financeiros, para fins de divulgação, é 
estimado mediante o desconto dos fluxos de caixa contratuais, futuros, pela taxa 
de juros vigente no mercado, que está disponível para a Companhia em instru-
mentos financeiros similares. Os ativos e passivos financeiros estão mensurados 
ao custo amortizado, e estão apresentados a seguir:

dades da Companhia. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou 
menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, 
estão apresentadas no ativo não circulante. As contas a receber de clientes são, 
inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas 
pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros menos as 
perdas estimadas de créditos de liquidação duvidosa, quando aplicável. 
6.6  Estoques: Os estoques são demonstrados ao custo ou ao valor líquido de 
realização, dos dois o menor. O método de avaliação dos estoques de revenda é 
o da média ponderada móvel. O valor líquido de realização é o preço de venda 
estimado no curso normal dos negócios, menos os custos estimados de conclu-
são e os custos estimados necessários para efetuar a venda. 6.7 Ativos intangí-
veis: (a) Softwares: As licenças de software adquiridas são capitalizadas com 
base nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que eles este-
jam prontos para ser utilizados. Esses custos são amortizados durante sua vida 
útil estimada de cinco anos. Os custos associados à manutenção de software são 
reconhecidos como despesa, conforme incorridos. 6.8 Imobilizado: Terrenos e 
edificações compreendem, principalmente, fábrica e escritório. O imobilizado é 
mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação acumulada. O custo 
histórico também inclui os custos de financiamento relacionados com a aquisição 
de ativos qualificados. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do 
ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente 
quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros associados a es-
ses custos e que possam ser mensurados com segurança. O valor contábil de 
itens ou peças substituídos é baixado. Todos os outros reparos e manutenções 
são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. 
Os terrenos não são depreciados. A depreciação de outros ativos é calculada 
usando o método linear considerando os seus custos e seus valores residuais 
durante a vida útil estimada, como segue:
Grupo de Depreciação Anos
Edificações 78
Máquinas e equipamentos 10
Veículos 5
Móveis e utensílios 10
Leasing Veículos 3
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apro-
priado, ao final de cada exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente 
baixado ao seu valor recuperável quando o valor contábil do ativo é maior do que 
seu valor recuperável estimado. 6.9 Impairment de ativos não financeiros: 
Os ativos sujeitos à amortização são revisados para a verificação de impairment 
sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor con-
tábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida quando 
o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual representa o maior 
valor entre o valor justo de um ativo menos seus custos de venda e o seu valor em 
uso. Os ativos não financeiros que tenham sido ajustados por impairment, são 
revisados subsequentemente para a análise de uma possível reversão do impair-
ment na data do balanço. 6.10 Contas a pagar aos fornecedores: As contas a 
pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram 
adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos 
circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, 
as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, ini-
cialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo 
custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. 6.11 Financia-
mentos: Os financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, lí-
quido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstra-
dos pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados 
(líquidos dos custos da transação) e o valor total a pagar é reconhecida na de-
monstração do resultado durante o período em que os financiamentos estejam 
em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os financiamentos são 
classificados como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direi-
to incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após 
a data do balanço. Os custos de financiamentos gerais e específicos que são di-
retamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificá-
vel, que é um ativo que, necessariamente, demanda um período de tempo subs-
tancial para ficar pronto para seu uso ou venda pretendidos, são capitalizados 
como parte do custo do ativo quando for provável que eles irão resultar em bene-
fícios econômicos futuros para a Companhia e que tais custos possam ser men-
surados com confiança. Demais custos de financiamentos são reconhecidos 
como despesa no período em que são incorridos. 6.12 Provisões: As provisões 
são reconhecidas quando: (i) a Companhia tem uma obrigação presente ou não 
formalizada (constructive obligation) como resultado de eventos já ocorridos; (ii) 
é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; 
e (iii) o valor puder ser estimado com segurança. As provisões não incluem as 
perdas operacionais futuras. As provisões são mensuradas pelo valor presente 
dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma 
taxa antes dos efeitos tributários, a qual reflita as avaliações atuais de mercado 
do valor do dinheiro no tempo e dos riscos específicos da obrigação. O aumento 
da obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como des-
pesa financeira. 6.13 IR e CS correntes e diferidos: As despesas de IR e CS do 
exercício compreendem os tributos correntes e diferidos. Os tributos sobre a 
renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em 
que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio 
líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, o tributo também é reconhecido 
no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. O encargo de IR e a CS corren-
te e diferido é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, ou substan-
cialmente promulgadas, na data do balanço. A administração avalia, periodica-
mente, as posições assumidas nas apurações de tributos sobre a renda com 
relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a in-
terpretações; e estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores 
estimados de pagamento às autoridades fiscais. O IR e a CS correntes são 
apresentados líquidos, no passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo 
quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total devido na data do 
relatório. O IR e CS diferidos são reconhecidos usando-se o método do passivo 
sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais 
dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas informações financeiras. O IR 
e CS diferidos são determinados usando alíquotas de imposto com base nas leis 
fiscais vigentes ou promulgadas na data do balanço e que devem ser aplicadas 
quando o respectivo tributo diferido ativo for realizado ou quando o tributo diferido 
passivo for liquidado. O IR e a CS diferidos ativos são reconhecidos somente na 
proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e con-
tra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas. Os tributos diferidos 
ativos e passivos são compensados quando há um direito exequível legalmente 
de compensar os ativos fiscais correntes contra os passivos fiscais correntes e 
quando o IR e CS diferidos ativos e passivos se relacionam com os tributos inci-
dentes pela mesma autoridade tributável sobre a entidade tributária ou diferentes 
entidades tributáveis onde há intenção de liquidar os saldos numa base líquida. 
6.14 Benefícios a empregados: Pagamento de bônus: A Empresa reconhece 
um passivo e uma despesa de bônus com base nas premissas e metas estabele-
cidas e no acompanhamento mensal do atingimento ou não das metas estipula-
das. 6.15 Capital social: As ações ordinárias são classificadas no patrimônio lí-
quido. Os custos incrementais diretamente atribuíveis à emissão de novas ações 
ou opções, quando aplicável, são demonstrados no patrimônio líquido como uma 
dedução do valor captado, líquida de impostos. 6.16 Reconhecimento da recei-
ta: (a) Venda de produtos: A Companhia vende produtos importados ao Minis-
tério da Saúde, por meio de um contrato de fornecimento à Fiocruz (Bio-Mangui-
nhos). Para reconhecimento da receita, a Companhia considera que: • As 
informações incluídas no contrato mestre e contratos relacionados definem os 
direitos e obrigações entre as partes, preços, prazos, volume, garantias e termos 
de pagamento, entre outras informações relevantes para a efetivação das ven-
das; • A receita de contratos com cliente compreende o valor justo da contrapres-
tação recebida ou a receber pela comercialização de produtos no curso normal 
das atividades da Companhia; e • A obrigação de desempenho da Companhia, e 
o consequente reconhecimento da receita ocorre quando os produtos estão ap-
tos para a entrega para o cliente, uma vez que os produtos não possuem uso al-
ternativo para a Bionovis e a mesma tem o direito ao recebimento não apenas dos 
produtos prontos para a entrega, mas também do volume mínimo previsto em 
contrato. Esta condição é alcançada após aprovação dos produtos por parte da 
ANVISA, processo este que ocorre nas dependências da Bionovis ou em depósi-
tos alfandegados e logísticos apropriados contratados pela Companhia. A receita 
é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos 
descontos. O prazo médio de recebimento é de 60 dias, prazo em que a Compa-
nhia considera que não contempla um componente significativo de financiamen-
to incluído no preço dos produtos, em conjunto com o fato de que o pagamento 
ao principal fornecedor somente é efetuado após o recebimento do cliente. 
(b) Receita financeira: A receita financeira é reconhecida conforme o prazo de-
corrido pelo regime de competência, usando o método da taxa efetiva de juros. 
6.17 Distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio: A distribuição 
de dividendos e juros sobre capital próprio para os acionistas da Companhia é 
reconhecida como um passivo nas demonstrações financeiras ao final do exercí-
cio, com base no estatuto social da Companhia. Qualquer valor acima do mínimo 
obrigatório somente é provisionado na data em que são aprovados pelos acionis-
tas, em Assembleia Geral ou pelo Conselho de Administração. 6.18 Arrenda-
mentos: O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que com-
preende o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado 
para quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até a da data de início, 
mais quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estima-
tiva dos custos a serem incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remoção 
do ativo subjacente, restaurando o local em que está localizado ou restaurando o 
ativo subjacente à condição requerida pelos termos e condições do arrendamen-
to, menos quaisquer incentivos de arredamentos recebidos. O ativo de direito de 
uso será subsequentemente amortizado pelo período de tempo desde a data de 
início até o final do prazo do arrendamento, a menos que o arrendamento transfi-
ra a propriedade do ativo subjacente ao arrendatário ao fim do prazo do arrenda-
mento, ou se o custo do ativo de direito de uso refletir que o arrendatário exercerá 
a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será amortizado duran-
te a vida útil do ativo subjacente, que é determinada na mesma base que a do 
ativo imobilizado. Além disso, o ativo de direito de uso será periodicamente redu-
zido por perdas por redução ao valor recuperável, se houver, e ajustado para 
determinadas remensurações do passivo de arrendamento. O passivo de arren-
damento foi mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arren-
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Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Ativo Valor Contábil Valor Justo Valor Contábil Valor Justo Valor Contábil Valor Justo Valor Contábil Valor Justo
Caixa e equivalente de caixa 120.104 120.104 173.742 173.742 121.535 121.535 173.742 173.742
Contas a receber 545.524 545.524 242.860 242.860 545.524 545.524 242.860 242.860
Outros créditos 5.136 5.136 8.918 8.918 5.136 5.136 8.918 8.918
Depósitos judiciais 247 247 224 224 247 247 224 224

671.011 671.011 425.744 425.744 672.442 672.442 425.744 425.744
2022 2021 2022 2021

Passivo Valor Contábil Valor Justo Valor Contábil Valor Justo Valor Contábil Valor Justo Valor Contábil Valor Justo
Fornecedores 714.949 714.949 502.467 502.467 714.949 714.949 502.467 502.467
Financiamentos 299.000 299.000 371.952 371.952 299.000 299.000 371.952 371.952
Passivos de arrendamento 1.562 1.562 29 29 1.562 1.562 29 29
Outras obrigações 8.146 8.146 5.840 5.840 8.146 8.146 5.840 5.840

1.023.657 1.023.657 880.288 880.288 1.023.657 1.023.657 880.288 880.288

6. Resumo das principais políticas contábeis: As principais políticas contá-
beis aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras estão definidas 
abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios 
apresentados, salvo disposição em contrário. Consolidação: As seguintes polí-
ticas contábeis são aplicadas na elaboração das demonstrações financeiras 
Consolidados. a) Controladas: Controladas são todas as Companhias nas quais 
o Grupo detém o controle. As controladas são totalmente Consolidados a partir 
da data em que o controle é transferido para o Grupo. A consolidação é interrom-
pida a partir da data em que o Grupo deixa de ter o controle. Os ativos identificá-
veis adquiridos e os passivos e passivos contingentes assumidos para a aquisi-
ção de controladas em uma combinação de negócios são mensurados 
inicialmente pelos valores justos na data da aquisição. O Grupo reconhece a 
participação não controladora na adquirida, tanto pelo seu valor justo como pela 
parcela proporcional da participação não controlada no valor justo de ativos líqui-
dos da adquirida. A mensuração da participação não controladora é determinada 
em cada aquisição realizada. Custos relacionados com aquisição são contabili-
zados no resultado do exercício conforme incorridos. Transações, saldos e ga-
nhos não realizados em transações entre empresas do Grupo são eliminados. Os 
prejuízos não realizados também são eliminados a menos que a operação forne-
ça evidências de uma perda (impairment) do ativo transferido. As políticas contá-
beis das controladas são alteradas, quando necessário, para assegurar a consis-
tência com as políticas adotadas pelo Grupo. b) Perda de controle em 
controladas: Quando o Grupo deixa de ter controle, qualquer participação retida 
na Companhia é remensurada ao seu valor justo, sendo a mudança no valor 
contábil reconhecida no resultado. Os valores reconhecidos previamente em 
outros resultados abrangentes são reclassificados para o resultado. 6.1 Estima-
tivas e julgamentos críticos: As estimativas e os julgamentos contábeis são 
continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fato-
res, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as 
circunstâncias. a) Estimativas e premissas contábeis críticas: Com base em 
premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as 
estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resul-
tados reais. A Companhia avaliou as estimativas e premissas utilizadas e con-
cluiu que não existem ativos que apresentam um risco significativo, com probabi-
lidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis para o próximo 
exercício social. 6.2 Conversão de moeda estrangeira: (a) Moeda funcional e 
moeda de apresentação: As presentes demonstrações financeiras foram pre-
paradas e estão sendo apresentadas em Real (R$), que é a moeda funcional e de 
apresentação da Companhia. Todas as informações financeiras estão apresen-
tadas em milhares de reais foram arredondadas para o milhar mais próximo, ex-
ceto quando indicado de outra forma. (b) Transações e saldos: As operações 
com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, utilizando as 
taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou nas datas da avaliação, 
quando os itens são remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais relaciona-
dos com ativos e passivos em moeda estrangeira são apresentados na demons-
tração do resultado como receita ou despesa financeira. 6.3 Caixa e equivalen-
tes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos 
bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimen-
tos originais de até três meses, e com risco insignificante de mudança de valor, 
sendo o saldo apresentado líquido de saldos de contas garantidas na demonstra-
ção dos fluxos de caixa. O saldo de contas garantidas, quando utilizadas, são 
demonstradas no balanço patrimonial como “Empréstimos”, no passivo circulan-
te. 6.4 Ativos financeiros: 6.4.1 Classificação: A Companhia classifica seus 
ativos financeiros sob as seguintes categorias de mensuração: • Mensurados ao 
valor justo (seja por meio de outros resultados abrangentes ou por meio do resul-
tado). • Mensurados ao custo amortizado. A classificação depende do modelo de 

negócio da entidade para gestão dos ativos financeiros e os termos contratuais 
dos fluxos de caixa. 6.4.2 Reconhecimento e desreconhecimento: Compras e 
vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data de negociação, 
data na qual a Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo. Os ativos 
financeiros são desreconhecidos quando os direitos de receber fluxos de caixa 
tenham vencido ou tenham sido transferidos e a Companhia tenha transferido 
substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade. Mensuração: No 
reconhecimento inicial, o Grupo mensura um ativo financeiro ao valor justo acres-
cido, no caso de um ativo financeiro não mensurado ao valor justo por meio do 
resultado, dos custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição do ativo 
financeiro. Os custos de transação de ativos financeiros ao valor justo por meio 
do resultado são registrados como despesas no resultado. Os ativos financeiros 
com derivativos embutidos são considerados, em sua totalidade, ao determinar 
se os seus fluxos de caixa consistem apenas em pagamento do principal e de 
juros. 6.4.3 Impairment: A Companhia avalia, em base prospectiva, as perdas 
esperadas de crédito associadas aos títulos de dívida registrados ao custo amor-
tizado e ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. A metodologia 
de impairment aplicada depende de ter havido ou não um aumento significativo 
no risco de crédito. Para as contas a receber de clientes, a Companhia aplica a 
abordagem simplificada conforme permitido pelo CPC 48 e, por isso, reconhece 
as perdas esperadas ao longo da vida útil a partir do reconhecimento inicial dos 
recebíveis. 6.4.4 Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passi-
vos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço 
patrimonial quando há um direito legal de compensar os valores reconhecidos e 
há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o 
passivo simultaneamente. O direito legal não deve ser contingente em eventos 
futuros e deve ser aplicável no curso normal dos negócios e no caso de inadim-
plência, insolvência ou falência da empresa ou da contraparte. Impairment de 
ativos financeiros: (a) Ativos mensurados ao custo amortizado: A Compa-
nhia avalia na data de cada balanço se há evidência objetiva de que um ativo fi-
nanceiro ou grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de 
ativos financeiros está deteriorado e as perdas por impairment são incorridas 
somente se há evidência objetiva de impairment como resultado de um ou mais 
eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de per-
da”) e aquele evento ou eventos de perda, tem um impacto nos fluxos de caixa 
futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser 
estimado de maneira confiável. Os critérios que a Companhia utiliza para deter-
minar se há evidência objetiva de uma perda por impairment incluem: • Dificulda-
de financeira relevante do emissor ou devedor; • Uma quebra de contrato, como 
inadimplência ou mora no pagamento dos juros ou principal; • A Companhia, por 
razões econômicas ou jurídicas relativas à dificuldade financeira do tomador de 
empréstimo, estende ao tomador uma concessão que um credor normalmente 
não consideraria; • Torna-se provável que o tomador declare falência ou outra 
reorganização financeira; • O desaparecimento de um mercado ativo para aquele 
ativo financeiro devido às dificuldades financeiras. O montante da perda por im-

pairment é mensurada como a diferença entre o valor contábil dos ativos e o valor 
presente dos fluxos de caixa futuros estimados (excluindo os prejuízos de crédito 
futuro que não foram incorridos) descontados à taxa de juros em vigor original 
dos ativos financeiros. O valor contábil do ativo é reduzido e o valor do prejuízo é 
reconhecido na demonstração do resultado. Se, num período subsequente, o va-
lor da perda por impairment diminuir e a diminuição puder ser relacionada objeti-
vamente com um evento que ocorreu após o impairment ser reconhecido, como 
uma melhoria na classificação de crédito do devedor, a reversão dessa perda 
reconhecida anteriormente será reconhecida na demonstração do resultado. 
6.5 Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes, correspon-
dem aos valores a receber pela venda de mercadorias no curso normal das ativi-
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damento que não são efetuados na data de início, descontados pela taxa de juros 
implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada imediata-
mente, pela taxa de empréstimo incremental do Grupo.
7. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Recursos em banco e em caixa 17 151 1.448 151
Aplicações financeiras 120.087 173.591 120.087 173.591
Total das Disponibilidades de Caixa 120.104 173.742 121.535 173.742
As aplicações financeiras referem-se, as operações compromissadas e CDB, 
remuneradas a taxas que variam entre 85% e 102,5% (85% e 101,5% em 
31/12/2021) do Certificado de Depósito Interbancário (CDI), resgatáveis sem 
penalidade, a qualquer momento.
8. Contas a receber de clientes: Consolidado

2022 2021
FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ / Fiocruz 545.524 242.860

545.524 242.860
Conforme divulgado na Nota 3.1 (a) Risco de Crédito, a Companhia não possui 
histórico de perdas ou atrasos junto a seus clientes, motivo pelo qual não foi 
constituída provisão para perdas esperadas sobre créditos de liquidação 
duvidosa sobre seus recebíveis. Em virtude dos diversos fatores econômicos 
relativos às eleições ocorridas ao final de 2022, houve alguma concentração de 
vendas no quarto trimestre de 2022, motivo pelo qual o saldo de contas a receber 
aumentou ao final deste exercício. Até a data da emissão das demonstrações 
financeiras, 64% do saldo a receber apresentado em aberto em 31/12/2022 já 
havia sido recebido.
9. Estoques: Consolidado

2022 2021
Mercadoria para revenda 9.508 112.335
Estoque em trânsito 33.778 101.025
Produtos semiacabados 130.513 6.651
Material auxiliar e outros itens de estoque 24.357 7.958
Matéria-prima 18.824 17.096
Adiantamento a fornecedores 1.924 4.740
( - ) Provisão para estoques obsoletos (133) (90)

218.771 249.715
A Companhia exerce atividades comerciais de compra e revenda de produtos 
para o Ministério da Saúde - destinatário final, por meio de contratos de 
cooperação com laboratórios internacionais renomados. Em 2020, além da 
revenda, a Bionovis avançou no processo de transferência de tecnologia e 
passou a fracionar certos produtos antes da entrega ao cliente. Já em 2022 a 
Companhia iniciou os primeiras dos lotes produção de engenharia e serão 
iniciados os primeiros lotes de validação no primeiro semestre de 2023, 
que serão, ao final do processo produtivo, submetidos à aprovação ANVISA. 
Após a aprovação da ANVISA sobre os lotes de validação, esses serão 
destivnados à comercialização. O primeiro medicamento que será submetido ao 
órgão ANVISA visando obter a aprovação, é o medicamento infliximabe, 
o primeiro a ser produzido em território nacional. O lote de engenharia é 
necessário nesse primeiro processo produtivo para fins de teste e homologação 
dos equipamentos e do processo produtivo, esse lote não será comercializável. 
O processo completo do lote de validação está previsto para terminar ao final de 
2023 e estará disponível para venda no segundo semestre de 2024. 
Em 31/12/2022 todo o saldo de estoque referente ao Lote de Engenharia está 
custeado em R$29.393 e foi reclassificado para ativo imobilizado conforme 
procedimentos do CPC 16. O saldo do Lote de Validação ao encerramento desse 
exercício é de R$73.507, e permanecerá classificado em “Work in Process” ou 
estoque em elaboração até o final do processo produtivo. Em decorrência do alto 
valor agregado de seus produtos e elevado giro dos estoques, a perda estimada 
por obsolescência reconhecida pela Companhia é de R$133(2021 -R$90).
10. Impostos a recuperar: Consolidado

2022 2021
Reapresentado 

(nota 1.2)
ICMS a recuperar (*) 24.036 15.400
IR e CS (**) 29.614 21.129
Imposto de Renda Retido na Fonte 729 2.418
COFINS a recuperar (***) 18.618 13.276
PIS a recuperar (***) 4.045 2.866
IPI a recuperar 2.129 546
Outros tributos/encargos a recuperar 830 83

80.001 55.718
Menos: Ativo Circulante (42.744) (27.218)
Ativo Não circulante 37.257 28.500
(*) O ICMS a recuperar no valor de R$24.036 (2021 - R$15.400) está composto 
por tributos sobre compra de insumos para produção (iniciadas em 2021), 
créditos apurados sobre aquisição de imobilizado e pelo pagamento do imposto 
exigido sobre processos de importação de produtos acabados no último trimestre 
de 2018, face a não cobertura temporária de Regime Especial junto à secretaria 
de Fazenda do Estado de São Paulo. A Companhia segue avaliando a intenção 
de protocolar um processo junto a SEFAZ-SP (e-Credac) e solicitar autorização 
para transferência do crédito a terceiros. Em 22/05/2020, foi publicado a 
Resolução SFP-51, a qual incluiu as operações com medicamentos biológicos 
sob contratos de PDPs firmados com o Ministério da Saúde e suas autarquias, na 
lista de atividades com exigibilidade suspensa de ICMS, dando cobertura integral 
as operações de importação no Estado de São Paulo. Com isso, a Companhia 
não mais precisa obter regimes especiais para contar com a referida suspensão. 
(**) Trata-se de saldo negativo de IRPJ e CSLL, os quais vêm sendo 
compensados com débitos futuros dos mesmos tributos. (***) Refere-se a 
créditos de PIS/COFINS sobre aquisição de ativo imobilizado, os quais serão 
utilizados para compensação futura de tributos federais.
11. Provisão para contingências e depósitos judiciais:

Controladora
Depósitos 
judiciais

Provisão para 
contingências

2022 2021 2022 2021
Contingências tributárias - ISSQN - - 2.385 2.012
Contingências cíveis 247 224 - -

247 224 2.385 2.012
O saldo da Companhia, é parte em ação judicial perante tribunal, oriundos do 
curso normal de suas operações, envolvendo questões de naturezas tributária, 
cível, trabalhista e previdenciária. A provisão para demandas judiciais é determi-
nada com base em análise de ações em curso, onde o prognóstico de perda é 
considerado provável pela Administração e pelos consultores jurídicos. A movi-
mentação da provisão para contingências é como segue:

Controladora
Movimentação

2022 2021
Saldo inicial 2.012 2.125
Constituição (reversão) e atualização de provisão 373 (113)
Saldo final 2.385 2.012
A movimentação da provisão, deve-se somente da atualização monetária para 
31/12/2022. A Companhia possui processo com risco de perda possível no mon-
tante de R$20.109 (2021 - R$788), o valor principal do ICMS é de R$12.832 mais 
R$7.277 de multas e outras exigibilidades. Não é esperado nenhum outro passi-
vo relevante resultante dos passivos contingentes, além daqueles provisionados. 
12. Investimento: A Companhia realizou a contratação de um CSO (Chief Scien-
tific Officer) com experiência internacional que passa a coordenar as atividades 
de Pesquisa & Desenvolvimento (P&D) de biofármacos a serem lançados e co-
mercializados globalmente. Nesse contexto a empresa concretizou em agosto de 
2022 a abertura de uma subsidiária na Europa (Genebra, Suíça), com a exclusiva 
finalidade de otimizar a gestão dessas atividades de P&D ao longo dos próximos 

anos. a) Movimentação dos investimentos:
Controladora

2022 2021
Em 1º de janeiro - -
Aporte - Capital Inicial 3.003 -
Participação nos lucros (prejuízos) de coligadas (25) -
Variações cambiais 54 -
Em 31 de dezembro 3.032 -
b) Resumo das informações financeiras: O quadro abaixo apresenta um resu-
mo das informações financeiras da controlada.
Balanço patrimonial

Controlada Controlada

Ativo 2022
Passivo e patrimônio
 líquido 2022

Circulante Circulante
Caixa e equivalentes
 de caixa 1.432

Total do passivo
 circulante -

Total do ativo circulante 1.432 Não circulante -

Não circulante
Total do passivo
 não circulante -

Imobilizado 1.591 Total do passivo -
Total do ativo não
 circulante 1.591

Patrimônio líquido
 (Nota 18)
Capital social 113
Adiantamento para Futuro
 Aumento de Capital -
  AFAC 2.935
Reserva de Retenções
 de Lucros (25)
Total do patrimônio líquido 3.023

Total do ativo 3.023
Total do passivo
 e do patrimônio líquido 3.023

Demonstração do resultado Controlada
2022

Receita líquida de vendas -
Lucro bruto -
Despesas operacionais
Despesas com pesquisa e desenvolvimento (25)
Resultado antes das receitas (despesas)
 financeiras e tributos sobre o lucro (25)
Despesas financeiras, líquidas -
Lucro antes do IR e da CS (25)
13. Imobilizado e intangível: Controladora

2022 2021

Imobilizado Custo
Depreciação 

acumulada
Valor 

líquido
Valor 

líquido
Terrenos 12.000 - 12.000 12.000
Edificações 100.761 (5.057) 95.704 96.787
Máquinas e equipamentos 185.280 (29.396) 155.884 154.757
Instalações 26.853 (5.850) 21.003 23.419
Móveis e utensílios 6.890 (1.302) 5.588 5.584
Computadores e periféricos 3.871 (1.696) 2.175 2.219
Veículos 337 (75) 262 109
Adiantamentos para aquisição
 de equipamentos 10.726 - 10.726 12.155
Projeto novos Medicamentos 5.579 - 5.579 -
Lote Engenharia - CPC 16 29.393 - 29.393 15.015
Obras em andamento 6.481 - 6.481 1.853
Total 388.171 (43.376) 344.795 323.898

2022 2021

Intangível Custo
Amortização 

acumulada
Valor 

líquido
Valor 

líquido
Patentes 7 - 7 7
Direito de uso 2.996 (1.757) 1.239 -
Softwares 4.084 (1.222) 2.862 3.324
Total 7.087 (2.979) 4.108 3.331

Consolidado
2022 2021

Imobilizado Custo
Depreciação 

acumulada
Valor 

líquido
Valor 

líquido
Terrenos 12.000 - 12.000 12.000
Edificações 100.761 (5.057) 95.704 96.787
Máquinas e equipamentos 185.280 (29.396) 155.884 154.757
Instalações 26.853 (5.850) 21.003 23.419
Móveis e utensílios 6.890 (1.302) 5.588 5.584
Computadores e periféricos 3.871 (1.696) 2.175 2.219
Veículos 337 (75) 262 109
Adiantamentos para aquisição
 de equipamentos 12.317 - 12.317 12.155
Projeto ovos Medicamentos 5.579 - 5.579 -
Lote Engenharia - CPC 16 29.393 - 29.393 15.015
Obras em andamento 6.481 - 6.481 1.853
Total 389.762 (43.376) 346.386 323.898

2022 2021

Intangível Custo
Amortização 

acumulada
Valor 

líquido
Valor 

líquido
Patentes 7 - 7 7
Direito de uso 2.996 (1.757) 1.239 -
Softwares 4.084 (1.222) 2.862 3.324
Total 7.087 (2.979) 4.108 3.331
O valor investido no lote de engenharia do projeto Infliximabe foi concluído em 
2022 e totalizou o montante de pouco mais de R$29 milhões, sendo que em 2021 
foi realizado investimento de 15 milhões.
13.1 A movimentação do ativo imobilizado é como segue:

Controladora

Custo do imobilizado: 2021 Adições Baixas
Transfe- 
rências 2022

Terrenos 12.000 - - - 12.000
Edificações 100.631 130 - - 100.761
Máquinas e equipamentos 166.683 4.483 - 14.114 185.280
Instalações 26.593 10 - 250 26.853
Móveis e utensílios 6.239 250 - 401 6.890
Computadores e periféricos 3.234 417 - 220 3.871
Veículos 290 337 (290) - 337
Adiantamentos para
 aquisição de equipamentos 12.155 13.268 - (14.697) 10.726
Projeto Novos Medicamentos - 5.579 - - 5.579
Lote de Engenharia 15.015 14.378 - - 29.393
Obras em andamento 1.853 5.133 - (505) 6.481
Total 344.693 43.985 (290) (217) 388.171

Depreciação do imobilizado: 2021
Depre- 
ciação Baixas

Transfe- 
rências 2022

Edificações (5.143) (1.212) - - (6.355)
Máquinas e equipamentos (11.926) (17.470) - - (29.396)
Instalações (1.875) (2.676) - - (4.551)
Móveis e utensílios (655) (647) - - (1.302)
Computadores e periféricos (1.015) (681) - - (1.696)
Veículos (181) (184) 290 - (75)
Total (20.795) (22.870) 290 - (43.375)

Consolidado

Custo do imobilizado: 2021 Adições Baixas
Transfe- 
rências 2022

Terrenos 12.000 - - - 12.000
Edificações 100.631 130 - - 100.761
Máquinas e equipamentos 166.683 4.483 - 14.114 185.280
Instalações 26.593 10 - 250 26.853
Móveis e utensílios 6.239 250 - 401 6.890
Computadores e periféricos 3.234 417 - 220 3.871
Veículos 290 337 (290) - 337
Adiantamentos para aquisição
 de equipamentos 12.155 14.859 - (14.697) 12.317
Projeto Novos Medicamentos - 5.579 - - 5.579
Lote de Engenharia 15.015 14.378 - - 29.393
Obras em andamento 1.853 5.133 - (505) 6.481
Total 344.693 45.576 (290) (217) 389.762

Depreciação do imobilizado: 2021
Depre- 
ciação Baixas

Transfe- 
rências 2022

Edificações (5.143) (1.212) - - (6.355)
Máquinas e equipamentos (11.926) (17.470) - - (29.396)
Instalações (1.875) (2.676) - - (4.551)
Móveis e utensílios (655) (647) - - (1.302)
Computadores e periféricos (1.015) (681) - - (1.696)
Veículos (181) (184) 290 - (75)
Total (20.795) (22.870) 290 - (43.375)
A movimentação do intangível é como segue:

Consolidado

Custo do Intangível: 2021
Adições/ 

Baixas Baixas Transferências 2022
Patentes 7 - - - 7
Direito de uso 1.137 1.860 - - 2.997
Softwares (*) 3.793 74 - 217 4.083
Total 4.937 1.934 - 217 7.088

Amortização do Intangível 2021 Amortização Baixas
Transfe- 
rências 2022

Direito de uso (1.137) (620) - - (1.757)
Softwares (469) (753) - - (1.222)
Total (1.606) (1.373) - - (2.979)
14. Fornecedores: Consolidado

2022 2021
Nacionais 34.354 6.017
Estrangeiros - Compras em moeda estrangeira 76.620 43.185
Estrangeiros - Compras em Reais (R$) 603.975 453.264

714.949 502.466
A Companhia antecipou importações de produtos destinados ao atendimento do 
contrato de fornecimento do exercício seguinte, motivo pelo qual o saldo de 
fornecedores aumentou no final do exercício de 2022. Essas compras são 
predominantemente em Reais (R$), portanto, sem risco cambial para a 
Companhia. Além disso, em 2022 a Bionovis realizou a compra e a importação 
das matérias primas destinadas à produção do infliximabe (Lotes de Validações) 
num montante de R$66 milhões.
15. Financiamentos: Consolidado

2022 2021
FINEP (i) 36.648 69.934
BNDES (ii) 145.105 170.612
Itaú-Unibanco (iii) 117.247 131.406

299.000 371.952
Menos: Passivo circulante, (90.387) (61.024)
Passivo não circulante 208.613 310.928
O valor justo dos financiamentos classificados no circulante é igual ao seu valor 
contábil, uma vez que o impacto do desconto não é significativo. Os valores 
justos baseiam-se nos fluxos de caixa descontados, utilizando-se uma taxa 
embasada na taxa de financiamento de 9,46% (2021 - 7,33%) e estão no nível 2 
da hierarquia do valor justo. (i) FINEP: Em 10/01/2014, a Companhia assinou um 
contrato de financiamento com a Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP, no 
valor de R$170.532. Parte do montante, no valor de R$147.511, foi liberado no 
momento da assinatura do contrato e em abril de 2021 houve uma última 
captação de R$10.365, a qual já estava programada para o referido exercício. 
Esse valor vem sendo utilizado para custear as despesas de elaboração e 
execução dos projetos da Companhia e amortizado em 72 parcelas mensais. 
A partir de janeiro de 2019, a Companhia passou a amortizar as parcelas mensais 
do principal. Os juros são pagos mensalmente desde a captação do 
financiamento. Os encargos financeiros sobre o principal da dívida incidem, “pro 

rata temporis”, juros compostos de TJLP acrescidos de 5% ao ano a título de 
SPREAD, reduzidos por equalização equivalente a 7,5% ao ano. Para 2021, a 
taxa média de juros da FINEP foi de: 3,8851% (TJLP média do ano de 5,32% mais 
5% de spread e menos 7,5% de equalização). Em 2020, a taxa média de juros foi 
de 3,9932%. Adicionalmente, em 2020 foi aprovado um “stand still”, o qual 
postergou o pagamento de juros e principal pelo período de 6 meses. As taxas de 
TJLP finalizaram o ano de 2022, em 7,2%. (ii) BNDES: Em 2020 a Companhia 
acessou financiamento aprovado desde 2016 pelo Banco Nacional de 
Desenvolvimento - BNDES, no valor de R$201.000. O crédito é dividido em dois 
subcréditos, sendo o subcrédito “A” no valor de R$200.000, destinado a 
implantação da unidade industrial de medicamentos biológicos e suporte nas 
atividades de desenvolvimento de medicamentos biológicos. O subcrédito “B”, 
no valor de R$1.000, foi destinado ao apoio de investimentos sociais no âmbito 
da comunidade. O valor principal do subcrédito “A” está sendo amortizado em 96 
prestações mensais e sucessivas, tendo sido a primeira amortização em 
15/09/2020, e com uma taxa de juros de 0,86% a.a. acima da Taxa de Juros de 
Longo Prazo - TJLP. O valor principal do subcrédito “B” está sendo amortizado em 
72 prestações mensais e sucessivas, com a primeira amortização em 
15/01/2021, e uma taxa de juros equivalente à Taxa de Juros de Longo Prazo - 
TJLP. (iii) Itaú-Unibanco: Em 26/11/2020 a Companhia acessou uma cédula de 
crédito bancário junto ao Itaú-Unibanco, com taxa de juros equivalentes a 100% 
do CDI mais 2,67% a.a. O vencimento dos juros e do valor principal serão 
semestrais, com carência de dois anos e vencimento final em 26/11/2026. 
O pagamento da primeira parcela do financiamento foi realizado em novembro de 
2022. A movimentação dos financiamentos ao longo de 2022 e 2021 segue 
demonstrado abaixo:

Consolidado
2022 2021

Saldo inicial 371.952 417.647
Captação de novos financiamentos - 10.451
Juros incorridos 33.799 23.795
Pagamento de juros (32.205) (21.632)
Pagamento do principal (74.546) (58.309)

299.000 371.952
(a) Garantias: FINEP: Em garantia do financiamento obtido junto à FINEP, 
a Companhia possui Carta de Fiança Bancária emitida por instituição financeira. 
BNDES: Em garantia do financiamento obtido junto ao BNDES, a Companhia 
possui fiança prestada pelos acionistas, hipoteca em primeiro grau do imóvel 
onde está localizada a fábrica (Valinhos - SP), bem como Carta de Fiança 
Bancária emitida por instituição financeira. Itaú-Unibanco: Em garantia do 
financiamento obtido junto ao Itaú-Unibanco a Companhia possui fiança 
prestada pelos acionistas. (b) Cláusulas contratuais restritivas - Covenants: 

Sob os termos das principais linhas de crédito, a Companhia é obrigada a cumprir 
com as seguintes cláusulas financeiras: (i) O patrimônio líquido não pode se 
tornar negativo em qualquer hipótese. (ii) As cartas de fiança bancária não 
poderão deixar de ser substituídas quando de seu vencimento; e (iii) Imposição 

de certas restrições à distribuição de dividendos aos acionistas. A Companhia 
cumpriu com esses covenants durante os exercícios findos em 31/12/2021 e 
2022. (c) Cronograma de amortização da dívida: O cronograma de pagamento 
futuro dos financiamentos é como segue:

Consolidado
2022

Ano FINEP BNDES Itaú Total
2023 33.835 25.973 30.580 90.388
2024 2.813 25.528 28.889 57.230
2025 - 25.528 28.889 54.417
2026 - 25.528 28.889 54.417
2027 - 25.528 - 25.528
2028 - 17.020 - 17.020
Total 36.648 145.105 117.247 299.000

Consolidado
2021

Ano FINEP BNDES Itaú Total
2022 33.628 25.990 1.405 61.023
2023 33.628 25.521 32.500 91.649
2024 2.679 25.521 32.500 60.700
2025 - 25.521 32.500 58.021
2026 - 25.521 32.500 58.021
2027 - 25.521 - 25.521
2028 - 17.017 - 17.017
Total 69.935 170.612 131.405 371.952
16. Tributos diferidos: Consolidado

2022 2021
Imposto de renda diferido ativo (passivo) (14.438) 2.287
Contribuição social diferida ativa (passiva) (5.197) 824

(19.635) 3.111
Em dezembro de 2022, foi constituído uma recuperação de IR diferido sobre uma 
contabilização em 2021 de uma despesa que foi considerada indedutível, e ao 
longo de 2022, os advogados tributaristas da Companhia, através de uma Legal 
Opinion, as consideraram como dedutíveis do IR e da CS, dessa forma, foi 
realizada a recuperação dos créditos dos referidos impostos. O valor registrado 
no resultado e passivo/ativo diferido é composto por:

Consolidado
2022 2021

Provisão para bônus 5.981 4.064
Outras provisões 10.664 7.352
Receita e custos dos produtos vendidos
 reconhecidos IFRS-15 (74.394) (2.267)
Base tributável (57.749) 9.149
IR e CS Diferidos   
Ativo (passivo) - 34% (19.635) 3.111
17. Salários, provisões e contribuições sociais a pagar: Consolidado

2022 2021
FGTS a recolher 254 186
INSS a recolher 795 581
IRRF a recolher 649 453
Provisão para férias e encargos 3.944 3.049
Provisão para bônus da administração e encargos 4.028 3.182
Passivo circulante 9.670 7.451
Provisão para bônus da administração e encargos 1.954 882
Passivo não circulante 1.954 882
18. Patrimônio líquido: 18.1 Capital social: O capital social subscrito e 
totalmente integralizado em 31/12/2022 é de R$85.611.871,00, composto por 
85.611.871 de ações ordinárias. Em 2021 o Capital Social subscrito era de 
R$77.000.000,00 e com o mesmo número de ações ordinárias, todas 
nominativas e sem valor nominal. Cada ação ordinária dá direito a um voto nas 
deliberações da Assembleia Geral. O aumento de capital observado no exercício 
foi deliberado em Assembleia Geral Ordinária realizada em 30/12/2022 mediante 
utilização de parte das reservas de lucros. A composição acionária da Companhia 
em 31/12/2022 e de 2021 é como segue:

Quantidade de ações
Acionista 2022 2021
Aché Laboratórios Farmacêuticos S.A. 21.402.968 19.250.000
Hypera S.A. 21.402.968 19.250.000
NC Participações S.A. 21.402.968 19.250.000
União Química Farmacêutica Nacional S.A. 21.402.968 19.250.000

85.611.872 77.000.000
18.2 Reservas de lucros e política de distribuição de dividendos: 
(a) Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido do exercício, 
apurado em cada exercício social nos termos do artigo 193 da Lei nº 6404/76, 
até o limite de 20% do capital social. No exercício em que o saldo da reserva legal, 
acrescido dos montantes das reservas de capital de que trata o § 1º do artigo 182 
da Lei nº 6404/76 exceder 20% do capital social, não será obrigatória a 
destinação de parte do lucro líquido do exercício para essa reserva. 
(b) Dividendos: O Estatuto Social da Companhia estabelece como dividendo 
anual mínimo obrigatório o equivalente a 25% do lucro líquido de cada exercício 
social, ajustado nos termos da Lei, compensando-se nos dividendos anuais os 
juros sobre capital próprio, observado ainda o disposto nos artigos 201 e 202 da 
Lei 6404/76. A proposta de dividendos consignada nas demonstrações 
financeiras da Companhia, sujeita à aprovação dos acionistas na Assembleia 
Geral. (c) Resultado por ação: O resultado básico por ação é calculado pela 
divisão do lucro líquido, ou prejuízo, disponível aos acionistas pela 
quantidade média ponderada de ações ordinárias nominativas em circulação 
durante o exercício. O resultado por ação básico e diluído são iguais, uma vez 
que não existem instrumentos emitidos com efeito diluidor nos exercícios 
ora apresentados. (d) Apuração da reserva legal e dividendos a pagar:

Consolidado
2022 2021

(Reapresentado Nota 1.2)
Lucro Líquido do Exercício 110.365 17.043
Juros s/ Capital Próprio pagos (10.132) -
Lucro Líquido após JCP 100.233 17.043
Reserva legal - 5% (*) (5.012) (852)
Base para cálculo dos dividendos 95.221 16.191
Dividendos a pagar - 25% 23.805 4.048
(*) Em 2021 e 2022 a constituição da reserva legal observou o limite de 20% do 
capital social. (e) Reserva de retenção de lucros para reinvestimento: 
Conforme previsto no Estatuto Social da Companhia e em atendimento a seu 
orçamento de capital, a administração destinou tanto o resultado de 2022 
(após constituição da reserva legal e da provisão de dividendos mínimos 
obrigatórios) quanto o resultado acumulado de exercícios anteriores, no total de 
R$143.462 para reserva de retenção de lucros, para futuros investimentos na 
própria Companhia.
19. Receita líquida de vendas: Consolidado

2022 2021
Venda de mercadoria ao mercado interno (i) 1.134.129 830.399
Prestação de serviços (Coppetec) (ii) 1.480 -
Receita de comissionamento (iii) 6.854 3.518

1.142.463 833.917

(i) Venda dos produtos do contrato de transferência de tecnologia e fornecimento 
do produto do contrato de PDP (Parceria para o Desenvolvimento Produtivo) 
formalizado com o Ministério da Saúde, Janssen-Cilag Bionovis. (ii) Em 2022, a 
Companhia realizou a venda de serviços de criação de lotes de bancos de células 
de trabalho e estudo para a fabricação de vacina da Covid e suas devidas 
análises laboratoriais através de uma parceria com o instituto COPPETEC e 
UFRJ. (iii) Refere-se a receita de comissionamento da Companhia pela operação 
de importação e revenda do produto Betainterferona 1A, sob contrato de PDP 
(Parceria de Desenvolvimento Produtivo), formalizado com o Ministério da 
Saúde, Merck Serono e Bionovis. 
20. Custos e despesas por natureza: Controladora Consolidado

2022 2021 2021 2021
Mercadorias para revenda 896.822 664.665 896.822 664.665
Fretes sobre vendas 4.184 5.551 4.184 5.551
Salários e encargos 47.148 38.168 47.148 38.168
Viagens e entretenimento 635 327 635 327
Serviços contratados diversos 14.956 11.329 14.974 11.329
Depreciação e amortização 8.484 12.337 8.484 12.337
Impostos e taxas diversas 531 219 535 219
Despesas diversas 20.459 66.495 20.459 66.495

993.219 799.091 993.241 799.091
Estes custos e despesas estão apresentados na demonstração do resultado do 
exercício como segue:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Custo das mercadorias revendidas (871.613) (664.665) (871.613) (664.665)
Despesas com vendas (5.637) (5.551) (5.637) (5.551)
Gerais e administrativas (72.356) (49.521) (72.378) (49.521)
Pesquisa e desenvolvimento (50.196) (34.523) (50.196) (34.523)
Outras despesas 6.583 (44.831) 6.583 (44.831)

(993.219) (799.091) (993.241) (799.091)
A Companhia possui laboratórios exclusivamente destinado a pesquisa e 
desenvolvimento de biofármacos, e Planta Industrial de Pequena Escala (PIPE). 
Em 31/12/2021 nenhuma das pesquisas em andamento havia atingido estágio 
que possibilitasse a sua capitalização, esse fato ocorreu ao longo do ano de 
2022, no qual houve a capitalização do primeiro Lote de Engenharia elaborado 
pela Companhia num valor total de R$29.393. 
21. Receitas e despesas financeiras, líquidas:

Controladora Consolidado
Receitas financeiras 2022 2021 2022 2021
Rendimento de aplicações financeiras 11.548 6.426 11.548 6.426
Variação cambial ativa 8.328 8.435 8.328 8.435
Outras Receitas 375 673 375 673
Total Receitas financeiras 20.251 15.534 20.251 15.534

Controladora Consolidada
Despesas Financeiras 2022 2021 2022 2021
Juros e encargos sobre financiamento (31.408) (23.795) (31.408) (23.795)
Despesas com fiança bancária (933) (970) (933) (970)
Juros de mora (58) (98) (58) (98)
Variação cambial passiva (3.579) (3.399) (3.579) (3.399)
Outras despesas (2.797) (193) (2.800) (193)
Total Despesas financeiras (38.775) (28.455) (38.778) (28.455)
Resultado Financeiro líquido (18.524) (12.921) (18.527) (12.921)
22. Seguros (não-auditado): A Companhia tem um programa de gerenciamento 
de riscos com o objetivo de delimitá-los, contratando no mercado coberturas 
compatíveis com o seu porte e operação. As coberturas foram contratadas por 
montantes considerados suficientes pela administração para cobrir eventuais 
sinistros, considerando a natureza da sua atividade, os riscos envolvidos em 
suas operações e a orientação de seus consultores de seguros. 23. Plano de 
investimento (não-auditado): (a) Plano de investimento para aquisição de 
ativos: A Companhia terminou seus investimentos referente a primeira fase da 
sua instalação fabril. Os gastos contratados na data do balanço, mas ainda não 
incorridos são não relevantes. A Bionovis, tem um pleno de investimento para a 
ampliação das suas instalações, estes novos investimentos iniciarão em 2023 e 
tem a previsão de término ao final do ano de 2024 onde todos os novos 
equipamentos industriais compondo linhas industriais para a fabricação de 
biofármacos, estarão totalmente validados e operacionais. Os demais gastos 
com Capex contratados e ainda não realizados são como segue:
Descrição Valor
Projeto Fase IIA
Controle de Qualidade 1.868
Equipamentos Fase IIA 4.616
Produção Industrial em Pequena Escala (PIPE) 3.307

9.791
24. Saldos e transações com partes relacionadas: A Companhia é resultado 
da celebração de acordo entre Aché Laboratórios Farmacêuticos S.A., 
NC Participações S.A., Hypera S.A. e União Química Farmacêutica Nacional 
S.A., por meio do qual cada sócio detém 25% do capital social da Companhia. 
A Companhia não realiza transações comerciais ou financeiras de qualquer 
natureza com os sócios ou pessoas ligadas aos sócios. Remuneração do 
pessoal-chave da administração: O pessoal-chave da administração inclui os 
diretores estatutários. A remuneração paga ou a pagar ao pessoal-chave da 
administração, por seus serviços, foi de R$4.254 (R$5.529 em 2021). 25. IR e CS 
correntes e diferidos: A conciliação da despesa calculada pela aplicação das 
alíquotas fiscais combinadas e da despesa de IR e CS registrada no resultado 
dos exercícios é demonstrada como segue:

Consolidado
2022 2021

Reapresentado 
(nota 1.2)

Lucro antes do IR e da CS 130.720 21.905
Alíquota fiscal - % 34 34
IR e CS pela alíquota fiscal (44.445) (7.448)
Benefício sobre investimento em P&D - Lei do Bem 2.270 3.319
Outras despesas não dedutíveis (receitas não tributáveis) 4.490 380
Adições permanentes (517) (1.114)
Cyber Security e Lei do Bem - 2021 17.847 -
Total do IR e CS (20.355) (4.863)
IR e CS correntes (15.457) (8.326)
Cyber Security e Lei do Bem - 2021 17.847 -
IR e CS diferidos (22.745) 3.463
Total do IR e CS no resultado (20.355) (4.863)
Alíquota efetiva - % (16) (22)
A Companhia reconheceu IR e CS diferidos sobre diferenças temporárias 
passivo, no montante de R$22.745 (2021 - R$3.463 - ativo). Em 31/12/2022 e de 
2021 não há saldo de prejuízo fiscal de IR nem base negativa da CS. 26. Outras 
divulgações sobre os fluxos de caixa: As transações ocorridas nos exercícios 
ora apresentados e que não envolveram caixa são como segue:

Consolidado
2022 2021

Aumento de capital através Juros sobre Capital Próprio 8.612 -
Aumento de capital com uso de reservas - 53.000

8.612 53.000

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Aos Administradores e Acionistas Bionovis S.A. - Companhia Brasileira de 
Biotecnologia Farmacêutica. Valinhos - SP. Opinião: Examinamos as demons-
trações financeiras individuais da Bionovis S.A. - Companhia Brasileira de Bio-
tecnologia Farmacêutica (“Bionovis” ou “Companhia”), que compreendem o ba-
lanço patrimonial em 31/12/2022 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, assim como as demonstrações financei-
ras consolidadas da Bionovis S.A. - Companhia Brasileira de Biotecnologia Far-
macêutica e sua controlada (“Consolidado”), que compreendem o balanço patri-
monial consolidado em 31/12/2022 e as respectivas demonstrações 
consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimô-
nio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis significati-
vas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações fi-
nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Bionovis S.A. - Companhia 
Brasileira de Biotecnologia Farmacêutica e sua controlada em 31/12/2022, o 
desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa, bem 
como o desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa 
consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas respon-

sabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a se-
guir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à 
Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Ênfase: Chamamos atenção para a Nota 1 às demonstrações financeiras, que 
descreve que a Companhia mantém um elevado grau de dependência com um 
único cliente. Dessa forma, as demonstrações financeiras devem ser analisadas 
nesse contexto. Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto. 
Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas: A diretoria da Companhia é responsá-
vel pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para per-
mitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demons-
trações financeiras individuais e consolidadas, a diretoria é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quan-
do aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 

uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser 
que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Companhia e sua controlada são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demons-
trações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções rele-
vantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam in-
fluenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e execu-

tamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. 
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os con-
troles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencio-
nais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia e sua controlada. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidên-
cias de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolida-
das ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obti-
das até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avalia-
mos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financei-

ras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se essas demonstra-
ções financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evi-
dência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras 
das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião 
sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos respon-
sáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, conse-
quentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos 
trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmen-
te, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. 

Campinas, 30/03/2023.
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